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PREFEIÍURÀ MUNICIPAL DE LARANJEIRAS - PML

PROCESSO ADMTNISTRÂTM No 1Ol2025

MENOR PREçO POR ITEM

BASE LEGAL

OBJETO

A presente Licitaçâo tem por obleto o Sistema de Registro de
Preços para futura e eventual fornecimento de fogos de
âÊifícios visando atendêr as Íestividàdes folclóricas e
religiosas do Municipio de Laranieiras/Se conforme
espêcificaçóes e detalhamêntos constantes do Anexo I -
Termo d€ Rêfêrência do Edital.

DIA HORARIO

2O/O3/2O25 ll:OohaBERTURA DA sEssÃo
nerrnÊncrl DE TEMPO: Para todas as referências de lempo explicitadas neste edital
será observado o horário de Brasíliã.

FORI.{ALIZAçÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Prefeitura Municipal de Laranjeiras
Endereço: Rua Sagrado Coração de lesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de
Sergipe.

PREGoETRo(a) E EeurPE DE PREGÃo
Pregoelro(a): Livya Lâys dos Santos
É-mail : liçitaçle-@lAlaojcLr!§.§e.So!.bl / lôralleiLas rç l.cAo,!lgmall-.orn

OBSERVAçÃO: Os interêssados deverão acessar o Lrtlps.r{ltw.[ctl?aetloll1 b,/ ê
httor//www.laranieiras.se.oov.br, ondê o êdital estará disponível ou na dirigir_sê a
Prefeitura Municipal d1B.ru!jq.u. no enderêço acima citado.

LOCAL DA DTSPUTA - Portal httpsr//www.licitanêt.com.br
As informaçôes complementaíes para credenciamento poderão ser obtadas pelos telefones
da plataforma Portâl dê Llcitaçôes - Lacitônet, site: hllpsull[ryt]GLlêogt.com.brl

EDITAL
LrcrTÂçÃo coM REsERva DE cora oe arÉ z5ozo

PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE _ EPP

_. -,]

TIPO

MODO DE DISPUTA AbêTto

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei no
14.733, de 10 de abril de 2021 [Lej de Licitações ê Contratos
Administrativosl e Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de
2023 lRegistro de Preços], e ainda, pela Lei Complementar no
123/2006, assim como âs cláusulas ê condições constantes dêste
Edital,
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I I
A PREFEITURA MUNICTPAL DE LARANJEIRÂS, do município de Laraniêiras, Estado
de Sêrgipê, pessoa juridicê de direito público, inscrita no CNPI/MF sob o no

13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras,
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portaria em ãnexo,
torna público que realizará o certame licitatório na modalidade PREGAo ELETRONICO,
ÍtPO I'tENoR PREçO POR ITEM, PARA REGTSTRO DE PREçOS. Este procedimênto
administrativo obedecerá ôos preceitos de direito público e em especial as disposiçôes da
Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitêções e Contratos Administrâtivos] e
Decreto Federal no 11.462, de 31 dê mârço de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pêla

Lei Complementar no 123/2006, e será regido pelas condições estabelecidas no presente
Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela Consultoria luridicà, confo.me
PARECER contido nos autos deste Processo Admanistrativo, observando o seguinte:

-

sistêma de Registro dê Preços pârâ futura e eventual fornêcimento de fogos de
artifícios visando atender as Íestividades folclóricas e religiosas do Município de
Lãranjeiras/Se conforme êspecificaçôes ê detalhamentos constantês do Anêxo I
- Têrmo de Refêrência do Edital.

I
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as qúe constam da minuta de Ata de
Registro de Prcços,

a) Do óRGÃO GERENCTaDOR: Será a Prefeitura Municipal de Larajeiras/SE,
CNPI nô 13.120.613/0001-04.

I
3.1 Para participar do prêgào eletrônico, o licitantê deverá estar credenciado no sistema
"PREGÃO ELETRôNICO" através do silê ht!Ds-lltd!u!.1 ;

3.2 O credenciamênto dar-se-á pêla atribuição dê chave dê identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamênto junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
lacitante ou de seu rêpresentante legal e a presunção dê sua capacidade técnica para
realização das transações inercntes ao Pregão na forma eletrônica;

3,4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que
terá direitô ô usufruir do tÍatamento favorecido previsto na Lei Complementôr no 123, dê
2006, como microêmpresa, empresa de pêqueno porte e equiparôdas;

3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 ficê limitada às microempresas e

às empresâs de pequêno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não

EDITAL
PREGÃO ELETRôNICO SRP NO 1Ol2O25

l.O lX) OBIETO!
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tenham cêlebrado contrêtos com a Administração Pública cuios valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadrâmento como empresa
de pequeno porte, dêvendo o licitante âpresêntar declaração de observánciâ dêsse limite
na Iicitação;

3.7 o licitante que deixar de apresentar as declarações acima nâo terá dirêito a usufruir
do trôtamento favorecido prêvisto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microemprêsa, empresa de pequeno porte e equiparadâs;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadradâ como lvíicÍoempresa (l4E), Empresa
dê Pequêno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferênciado, incorrerá em
infração peôal e estará sujêita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das
demais penôlidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas êm
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas declaraçôes, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída â

responsabilidâdê do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes dê uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

4.O PARTICIPAçÃO O PREGÃO:

4.1 Poderão participar deste Prêgão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atendêrem a todas as exagências, inclusive quanto à documentação,
constantes dêstê Edrtal e seus anexos.

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrêstrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bêm como, a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos A não
observáncia destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no
refêrido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alê94çâo de desconhecimento de seus itêns
ou rêclamação quênto ao seu conteúdo, Antes de elaborar suas propostas, as licitàntês
deverão ler atentamênte o Êdital e seus aôexos, devêndo êstar em conformidade com as

especlÍIcaçôes do ANEXO I (TERMO DE REFERÉNCIA);

4,4 Poderão paÉicipar dêstê PREGÃo ELETRôNICO: somente poderão participar
deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interêssados cujo obletivo social sejê
pertinente ao objeto do cêrtame, que atendam a todas âs exigências deste Edital e da

legislação a ele correlatâ, iôclusive quânto à documentação, e que estêjãm devidamente
cÍedenciadâs, através do site https://www.licitanet com.br/;

4.4.1A participação no Pregão Elêtrônico se dârá por meio da digitaçâo da sênha pessoal

e intransferível do licitante e subseqúente encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horáÍio limite
estabelecidos.

4.4.2 Indêpendentemente de declaÍação exprêssa, a simples aprêsentôção de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas nestê Edital e seus Anexos, sem
prejuízo da êstrita observância das normas contidas na lêgislação mencionadâ em seu
preámbulo;

4.4.3Todos os custos dêcorrentes da êlaboração e apresentação de propostas serão de
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responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do ór9ão licitantê, êm nenhuma
hipótese responsável pelos mesmos. o licitânte também é o únaco responsável pelâs
transações que forem êfetuadas em seu nome no Sistema Elêtrônico, ou pela sua eventual
desconexão;

4.4.44s Licitantes interessádas deverão proceder ôo credênciamento antes da data
marcada para início da sessão pública via internet;

4.5 O credenciamento dar-sê-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, pâra acesso ao Sistema Eletrônico, no site:
https://www.licitanêt.com.brl1

4.5.1O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal
únaca e exclusiva do Licitante, ou de sêu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

4.5.2 O uso da senhê de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidàde exclusiva, incluindo
quâlquer transação efetuada diretamente ou por sêú Íêpresentante, não cabêndo ao
provedor do Sistema, ou do ór9ão licitante, promotora da licitação, responsabilidadê por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, poÍ terceiros;

4.5.3A perdê da sênha ou a quebra de sigalo deverão sêr comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso,

4.6 Não poderão paÉicipar direta ou indiÍêtamente dêssê PRÉGÃO ELETRôNICO,
as êmpresas enquadrôdas n09 ca§os a seguir:

a) pessoa fisica ou jurídica quê se encontre, ao tempo da licitação, imPossibilitada de
participar da licitação em decorrência dê sanção que lhe foi imposta;

b) aqúele que mantenha vínculo dê natureza técnica, comercial, econômrca,
financeira, trabalhista ou cjvll com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
coÍr agente público que desempenhe função na licitaçâo ou atue na fiscalização ou
na gêstão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parêntê em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) êmpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriorês à divulgação do edital,
tenha sido condenada iudicialmente, com tránsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhôdores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

4.5.1 O rmpedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlâr
ô efetividadê da sancão a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desdê que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frêudulentô da persônalidade
jurídica do lacitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquerque seja sua foÍma de constituição; empresas que
estiverem em rêcuperação judicial, processo de falência ou sob o regame de concordata,
concurso dê credores, dissolução ou liquidação;
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4.6.6 Os lrcitantes interessados em usufruir dos benefícios estêbelecidos pela Lei

Complementa. no 12312006 deverão atender às regras de ldentrfrcação, atos e

manifestação de interesse, bem como aos demai§ avisos emitidos pêlo Pregoeiro ou pelo

sistema eletrônlco, nos momentos e tempos adequadoS;

5.0 APRESE ÍAçiO DA PROPIO§ÍA E DOS IX'CUIIE TOS DE HÂBTLTÍAçÃO:

4.5.3 Empresa declaÍada inidônea para licitâr ou contratar com a Administração Pública.
Para vêrificação das condições definidas neste item, o Prêgoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto êo Cadastro Nacional de Empresas Inidônêas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa têmporariamente do dareito de licitâr e impedida de
contratar com este 14unicíPio;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas

com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administraçâo Pública Dirêta ou
Indireta, na esfera Municipal, desde quê o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou entidade vincúlada ao órgão promotor dâ licitação,
bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsáveltécnico.

4,6 A paÉicipação na sessão Pública da internet dar-se-á pel. utilização da
sênha privativa do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presentê licitação, compreendendo os

documentos referêntes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), dêvêÍão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2Não serão aceitos documentos apÍesentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mêsmo autenticadàs, salvo quando êxpÍessamentê
permitidos no Editali

4.6.3 Admitêm-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apênas como forma de
ilustração dos itens constantes dã proposta de prêços;

4.6.4os licitantes devem êstar cientês das condições para participaçâo no cêrtame e

assumir a responsabilidade pêla autenticidadê de todos os documentos apresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmôs
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1 Os licitêntes encarninharâo, êxcltrsivamente por meio do sistema
httpsi//www,hcrtanet.com.brl, concomitantemente com 05, documentos de

HABILITAçÃO exig|dos NO EditAI, PROPOSTA COM A ''DESCRIçAO DETALHADA DO

OBJETO OFERTADO", iNCIUiNdO QUANTIDADE, PREçO E A MARCA (CONFORI'IE
SOLICIÍA O SISTEMA), até o horário limate de início da Sessão PÚblica, horário de
Brasilia, exclusivamente por mêio do Sistema Eletrônico, quando, êntão, encerrar-se-á,
automaticamente, a etapa de envio dessa docúmentação;

5.2 As propostas cadastradas no sistema NÃo DEVEM CONÍER
IDENTIFICAçÃO DA EiIPRESÂ PROPONENTE, visando atender o

impessoâlidade e presêrvar o s,gilo dês pÍopostas.

NENHUMA
principro da

5.3 Em caso de identificação dâ licitante na propostô
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a) ;

cadastrada, esta será

\
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5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem êfetuadas em seu

nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e veídadeiras sua proposta de preços

e lances inseridos em sessão pública;

5.5 O licitôntê deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e sêLls anexos. Em

caso dê discordância existente entre as especiflcações deste obje^to descritàs no PORTAL ê

as espêcificações constantes do ANEXO I (TERN'IO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às

últimas;

5.6 Na Proposta de Preços insêrada no sistema deverão êstar incluídos todos os insumos

que o compôem, como despesas com mão-de-obra, môteriais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos dê habilitação exigidos nêste

Edital, ocorrerá poÍ meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haia alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até a abêrtura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certamê, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrêrá após a realização dos procedimentos de

negociação ê julgamento da proposta;

5.11 Os documentos que compõem a proposta ê a habilitâção do licitante melhor
classificâdo somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lancêsi

5.12 O Licitante será inteiramente responsávêl por todas as tÉnsações assumidas em seu

nomê no sistemâ eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como âcompanhar as operações no sistema durante a sessão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante dâ inobserváncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua dêsconexão

.! §r*. -êr,. :.:

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
êletrônico, dos seguintes camPosi
6.1.1Valor unitário e total do item;
6.1.2 Dêscrição detalhada do obreto, contendo as informaçôes similarês à especificação
do Termo de Referênciã: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no ór9ão competente,
quando for ocaso;

6.2 Todas as especificações do obieto contidas na proposta vinculam a contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
prêvidenciáÍios, trabalhistas, tributáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indirêtêmente no fornecimento dos bensi
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6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licatante, não lhê assastindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquêr outro pretexto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

dâta de sua apresentação;

6.6 A proposta dêverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO ll deste
Edital.

7.f No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistêma, as quais deverão estôr êm perfeita

con;onáncia com as especificaçõês e condiçõês detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 o(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
p."tiÀlnâ.À"ni", a jróposta ofertadâ que se encontra inserida no campo "DEscRrçÃo
betllxloa Do oBJEÍo" do sistemà, confrontando suas caÍacterísticas com as

etiqências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pêlo órgão requerente),
DEaCLASSIFICANDO, motavadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que

forem omissâs ou apresêntarem irrêgularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o otieto
manifestadamente inexequível, o pregoeiro obÍagatoriamente justificará,
srstema, e então DESCLASSIFICARÂ;

licitado ou
por meio do

7.4 O proponente que encaminhar o valor iniciôl de sua proposta compÍovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada
na fase dê âceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de

serem desclassificadas do ceítame pelo(a) prêgoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamênte,
no site h itânêt.com.br/ conformê Edital

7.7 Os licitantês poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abêrtura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá ofereceÍ lânce de valor inferior ou percentual dê desconto

superior ao último por ele ofertado e rêgistrado pêlo sistemai

7.9 O intêrvalo mínimo de diferença de valorês ou percêntuais entre os lances, que incidirá

tanto em Íelação aos lances intermediários quanto êm relação à proposta que cobrir a

melhor oferta será de R+ O,O1 (um cêntavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

'ABERTO', hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por mêiÔ de lancês
públicos e sucêssavos, crescêntes ou decrescentes;

ez) minutos e, após isso,
lance ofertado nos últimos

7.11 A etapa de lônces da sessão pública terá duração de 10 (d
será prorrogada automaticamente pelo sistemâ quando houver
o2 (dois) miíútos do período de duração da sessão pública;
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7,12 A proÍrogação automática da etapa de lancês, de que trata o itêm anterior, será de
O2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusivê no caso de lances lntêrmediários;

7.13 Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessào
pública enceírar-se-á automaticamente;

7.14 Enceííada a fase competitiva sêm que haja a prorroqação automática pelo sastema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, àdmitiÍ o reinício
da sessão pública dê lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 serão âceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNIÍÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas dêcimais, considêrando as
quantidadês constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA Caso seja encerrâda a

fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o píegoeiro, poderá convocar no CHAT
I4ENSAGEIY para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mêsmo valor, prevâlecendo âqúêle que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o craterio de julgâmento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores âo mênor já ofertado.

7.17 Durantê o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo
real, do valor do menor lance rcgistrado que tenha sido apresentado pelas dêmais
lacitantes, vêdada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inêxequÍvel, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo sêr confirmado ou reformulado pelo proponênte;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistêma eletrônico, ou seja, antes do encerramento do itêm;

7.20 No caso de dêsconexão com o pregoêiro. no decorrer da etapa competitiva do

Pregão Eletrônico, o Sistema Elêtrônico poderá permanecêr acessivel às licitantes para a

recepcão dos lances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuizo dos atos realizados;

7.22 Qúaodo a desconexão do sistema eletÍônico para o pregoeiro persistir por tempo
superioa a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quãtro) horas dã comunicação do fato pelo Prêgoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site hllpsllllryllr!-Licitanet
com.br

7.23 Incumbirá à licitantê acompanhar as operaçõês no Sistema Eletrônico durante a
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdê

de nêgócios daante da inobserváncia de quaisquer mênsagens emitidas pelo Sistema ou de
sua desconexão;

apresentar lance implicârá exclusão da licitante na êtôpa de I

último preço por ela ôpresentado, para efeito de ordenaçã
ances7,24 A desistência em

e na manutenção do
propostas de preços;

das



7.25 Nos casos êspecíficos, em relação a itens NÀO exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparâdas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será eÍêtivada a verificacão automática, onde:

7.25.1O sistema identificará em coluna própna as microempresas e empresas de pêqueno
porte participantes, procedendo à compaÍaçâo com os vâlores da primeira colocâda, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais clâssificadas, para o fim dê
aplicar-sê o disposto nos arts. 44 ê 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterêções;

7,25.2 Entende-se como empate àquelas situaçôes em que as pIgPg§la§-Aplg§tClllgi!ê§
oelas microempresas ê emprêsas de pêoueno ooÉe seiam ioüais ou ató 5olo ícinco
oor cento) superiores a oroposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa
de lances;
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7.25.3 A mêlhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamentê êm valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática pa ra tanto;

7.25.4 Caso a microempÍesa ou a empresa de pêqueno porte melhor clàssificada desista
ou não se manifêste no prazo estabelecido, sêrão convocadas as demais licitântes
microêmpresa e emprêsa de pequeno porte que se êncontrem naquele intervalo de 5olo

(cinco por cento), na ordêm de classificaçâo, para o exeÍcício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos vêlores apresentados pelas microefipresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabêlecidos nos subitêns anteriores,
sêrá realizado sorteio entre elas para que se identifique aqúela que primeiro poderá

apÍesentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos têrmos previstos neste item, convocaçao sera
em favor da proposta originalmênte vencedora do cêrtame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido
êpresentada por microempresa oú empresa de pequeno porte;

7.27 tm caso de empate entrê duas ou mais propostas, sêrão utilizôdos os seguintes
critérios de desempate, nesta ordeml

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados podeÍão apresentar nova
pÍoposta em ato continuo à classifrcação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual dêverão
preÍêrencialmente sêr utilizados registros cadastrais para efeito de atesto dê cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimênto pelo licitônte de ações de equidade êntre homens e mulheres no
ambiente dê trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa dê integridade, conforme orientações dos
ór9ãos de controlê.

7.28 As regras previstês no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no aft.
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezêmbro de 2006
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7.29 Encerrada a etapa de ênvio de lances da sessão pública, o(a) pregoelro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante qúê tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negocração em condições
diferentes das previstâs neste Edital. o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequadâ ao último lance

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos docLlmentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exLgidos neste Edital e lá
apresentados.

7.30 Conformê estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a

Administração poderá nêgociar condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, a

negociação poderá ser fêita com os dêmais licitantes, segundo a ordem de classificação
iniaialmente estabelecida, quando o primeiro colocâdo, mesmo após a negociâção, for
desclêssificado em rêzão de sua proposta permânecer acimâ do preço máximo definido
pela Administrêção;

7.31 Após concluida a neqociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e

anexado êos ôutos do processo ltcltatório.

A.O OA ACÉÍÍABILTDADE DA PROFOSTA I'E]'CEDORÂ:

8.1 Encerrada a etapa de nêgociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 
'lassificada

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo eslipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a

habilitação do licitante conforme disposiçôês do edital;
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8.2 Serão desclassrficadas as propostas quê

I - contrverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às êspecificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequívêis ou permanecerem acima do orçamento estimêdo

Dara a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidadê demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - aprêsentarem desconformidade com quaisquer outras exigêncaas do edital, desde quê

insanável.

8.2,1 A veriflcação da conformidade das propostas poderá ser fêitã exclusivamênte
em relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar dilagências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licatantes que ela seja dêmonstrâda, conforme disposto no inciso

IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatêndimento dê exigências meramentê formais que não comprometam a

aferição da qualificação do licitântê oú a compreensão do conteúdo de sua proposta não
importará seu afastômento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se inexequivel a proposta que apresênte preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respêctivos encargos, aanda que o ato convocatório da lacitação

não tenha estabelecido lamites minimos, exceto quando se rêfeÍirem a materiais e
instalações dê propriedade do próprio licitante, pôra os quais elê rênuncie a pêrcela ou à

totalidade da rêmuneraçâo
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8.4 Qualquer interessado poderá requerêr que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a leqalidade das propostas, devêndo apresentar as provas ou os indícios
que fundamêntêm a susPeita;

8.5 Na hipótesê de necessidadê de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistâs ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

ser reiniciâda mediante aviso prévio no sistema com, no mínamo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registràda êm ata;

4.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital
cotuplementart por melo de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob peôa de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabetecado poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçâo escrita
e justificada do licitante, formulada antes dê findo o prazo, e formalmênte aceita pêlo

Preqoeiroi

8,6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tapo,

Íabricante e procedência, além de outras informaçôes pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Prêgoeiro, sem prejuízo do seu ulterior ênvio pelo sistema
êlêtrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6,3 Se a proposta ou lancê vencedor for desclassificado, o(a) pregoêiro(a) examinará a

proposta ou lance subsequentê. e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspendêrá a sessão, informando no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5O Pregoeiro podeÍá encaminhar, por meio do sistema elet.ônico, contraproposta ao
licitantê quã aprêsêntou o lance mais vantajoso, com o Ílm de negociar a obtênção de
melhor preço, vedada a negociâção em condições diversás das previstas neste Edital;
8.6.6Também nas hipóteses em qúê o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para qúe sejô obtido preço melhor;

a.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo sêr
acompanhada pelos demais lacitantes;

8.6.8Nos itens não exclusivos para a participaçâo de microempresas e empresas de
pequêno portê, semprê que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 ê 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida. sê for o caso;

8.6.9 Encerrada a análisê quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto nêste Edatal.

ilii::§Ss§t
9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no súbitem 10, dêverão ser cêdastrados
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.
As docomentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os
demais parlicipantes, rnclusrve o Pregoeiío,

9.2 Após a êtapa competitiva, quàndo da declaração da êmpresa vencedora da lici
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os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serâo automaticamente
disponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração dêtermina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato
eletrônico;

9.4 Os documentos êletrônicos produzidos com a utilizâçâo dê procêsso dê
ceÍtificação disponibilizada pêla ICP-Brasil, nos têrmos da Medida Provisória no
Z2OO-2, de 24 de agosto de 2001, sêrão recebidos e prêsumidos vêrdãdêiros êm
relação aos signatários, dispensando_sê o envio de documentos originais e cópias
autenticãdas em papel.

9.5 A prova de autenticidadê de cópia dê documento público ou particular, quando

necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade
pessoàl;

9.6 O reconhecimento dê firma somente será exigido quando houver dúvida de
autenticidadê, salvo imposição lêgal i

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejôm produzidos, comunicados,
armazênados e validados por meio eletÍônico;

iffiã1ffi[WÊ:+M&;ní;§&Íi&.::1]iê§is,r r: 1L

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá píestar as segúintes declarações:

a) Declãraçáo de que .têndê aos requlsitos de habilitação, e Íesponderá pela

veracidade das informaçõês prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso
I da Lei no 14.133/2021;

b) Dêclaração dê que cumprê as êxigências de reservâ de cargos para pessoa
com deÍiciência e parâ reabilatado da Prêvidência Social, prêvistas em lei e em
outras noÍmas específicas, nos termos do aÍt. 63, inciso IV da Lei no 14 133/2021;

c) Declaração dê que suas propostas êconômicas compreêndem a
intêgralidadê dos custos parô atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
nê Constatuiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infrale9êis, nôs
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entreqa das propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no

14.133/2021.

d ) Declaração do I icitante de observância do I imite na licitâção pa rã obtenção
dê bênefícios dd LC L23|2OOíj, estando limltado às microempresas e às

empresas de pequêno porte que, no ano-calendái'io de realização da licitação, ainda
não tenham celebrãdo contratos com a Administração Pública cujos vêlores
somàdos êxtrapolem a receita bruta máxima admitida para flns de ênquadramento
como empresa de pequêno porte. (art. 40, § 20 da Lei no 14.13312021)

10.2 Havêndo disponiljdade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acrma
poderão ser feitês eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próPrio do
sistema, caso inexista campo apropriado no sistema, tais declaraçôes deverão ser
produzidâs por escrito, com data e local de sua realazaÇão e assiíatura do responsável, e
juntadas aos docur:lentos dê habilitação, sob pena dê inabilitaçâo. A declaração fals

t:
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sujeitará o licitantê às sançôes previstas em Leis e neste Edital

1O.3 DA HABTLITACÃO JURÍDICA

10.3,1 Registro Comercial, no caso de empresa individual.

10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociêdadês comerciais e, no caso de sociedades por açôes, àcompanhados
de documentos de eleição de seus administradorês.

10.3.3 Ínscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhôdas de
prova de diretoria em exercicio,

10.3.4 Decreto de âutorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrãngêira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atrvidade assim o exiglr.

10.3.5 Será inabilitada a empresa que apresêntar obieto sociâl incompatível com objeto
dêsta licitação.

10.4 DA REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRÂBALHISTA

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas - CNPJ.

10.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no

cadastro de contribuintês municipal, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto destâ licitação, com seus respectivos
prazos de validade em vigor.

10.4.3 Prova de regularidade perante a Fâzêndâ Federal mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional, na forma de lei especifica;

70.4.4 PÍova de Regularidade para com as Farenda É§tadual do domicílio ou sede da

licitânte. ou outrê equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.5 Prova de Regularadade para com as Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

licitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.6 Reqularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas), na forma de lei especifica;

10.4.7 Prova de regularidade rêlativa ao FGTS - Fundo de GaÍantia Por Tempo de
Serviço (CRF), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos
sociais instituídos, na forma de lei esPêcifica;

10.4.8. Declàração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art To da

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que nâo emprega menor de dezesseis anos;

10.4.7. Os documentos relacionados nos subatem 10 4.1 a 10.4 7 poderão ser substituidos
oo supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do

licitante, inclusive por mêro eleLrônico;

resentar toda a10.4.8. As microemprêsas e empresas de pêqueno portê deverão ap
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documentação exagida para efeito de rêgularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

10.4.9, Quando umô microempresa ou empÍesa de Pequeno porte for declarôda
vencedora e haja alguma restrição quanto à regularidadê fiscal e trabalhista, será
assegurado o p-Eaz9--Cf--LLçi!!.çd-gia9-.1ú!9i§, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarâdo vencedor do cêrtame, prorrogáveis por igual
período a critério da Adminastraçâo Pública, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão dê eventuais certidõês negativâs oÚ

positivas com efeito de negativa.

10.4.10. A não regulârização da documentação no prazo acima prêvisto, implicará em
decadênciê do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de
Licitaçôes, sendo facultada à Administração convocar as licitantes rêmanescentes, na

ordêm de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitêção.

10.4.11. Serão admitidas em conformidadê com o artigo 206 do Código Tributário
Nacional, certidões positivas com efeitos negativos,

1O.5 DA OUALTFTCACÃO DE CAPACIDADE ÍÉCNTCA

10.5.1 Técnico operacional para desêmpenho do fornêcimento compatível em
caracteristicas, quantidades e prâzos com o objeto da licitação, mediante apresêntaçâo de
Atestados ou Certadões, fornecidos por pessoa jurídicâ de direito público ou privado, que

comprove aptidão para o fornecimento e que seia pertinente e compâtível com o objeto da

licitação.

10.5.2 Certificado de Registro do Exêrcito Brasalearo para produtos
controlados(Pec)conforme Portariâ no 56 COLOG de 05 de junho de 2017 e o atuâl Decreto

no1O.O3O, de 30 de setembro de 2019, Licença Ambiental e certificado de Corpo de
gombeiros.

1O.5 DA OUALIFICACÃO ECONôMICO.FINANCEIRÂ

10.6.5, Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou no sitê do Íribunal dê.lustiça do Estado do domicílio da licitantê.

10.7 DA ANÁLISE

10.7.1 Como condição prévia ao exâme da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada êm primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existêncià de

sanção qúê impeça a participação no certamê ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) no Cadàstro Nacional de Empresas Inadôneas e Suspensas da ContrÔlâdoíia-Geral
da união (CGU), disponível no Portal da Transparência
( htto: //www.licitanet. com. br);

b) no cadastro de municipal de emprêsas que este.ram com suspensas ou com o
impedamento do direito de participar dê licitação ou contratar com o Municipio de
Laranjeiras/SE;

toc) por amprobidade administrativa no Cadastro Nacional de condenações Cíveis por

t1
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de lmpÍobidade Administratrva, disponÍvel no Portêl do Conselho Nacional de lustiça
(CNl), disponíve no Portal

rda ea h

10.7.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitânte e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentrê
as sançôes impostas ao responsávêl pêla prática de ato de improbidadê administrativa, a
proibição de contratar com o PodeÍ Público, inclusive por intermédao de pessoa juridica da
qual seja sócro majoritário;

10.7.1.2 Caso conste na Consulta de Situãção do Fornecedor a existênciâ dê Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
êmpresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

10.7.1,3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos sociêtários, linhas de

fornecirnento similares, dentre outros;

10.7.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, Por
falta de condição de participação;

lO.7.3Paft fins de habilitação, não será admitida complêmentação ou retificação da

documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,

conformê dispõe o Artiqo 43, § 10, da LC no 123/06.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçâo
ou a aprêsêntação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licatantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época dê abertura do
cêrtame;

II - Atualizôção de documêntos cuja validade tenha êxpirado ôpós a data de recebimento
das propostas.

10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificaçâo
da documêntação apresentada, exceto para microempresas e êmpresas de pequeno porte,

conforme dispôe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106;

10.7.6 Na análise dos documentos de habilitâção, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substáncia dos documentos ê sua validade iurídica, mêdiante dêspacho

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes efacácia para fins de

habilitação e classificação,

10.7.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova datê e horário para a
continuidade da mesma.

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los êm desa'ordo com o

estôbelecido neste Edital.

10.7,9 Não serão acêitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente peamitidos;

10.7.10 Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em no da
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matriz. e se o licitante for a filial, todos os documentos deveÍão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própÍia natureza, comprovadamente, forem êmitidos
somênte em nome da matriz;

10.7.11 Serão acêitos registros dê CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos â Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, êmitida pela Sêcretaria da Receita Federal do Brãsil ou
pela Procuradoriâ-Gerat da Fazendô Nacional, por constar no próprio documento que é

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizâdo, devendo, desta forma,
apresentar o docúmento comprobatório de autoíização para a centralizaçâo.

fo.7.t2 A verificação pelo órgão ou entadade píomotora do cêrtame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades êmissores de certidõês constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

11 ãNCAiIINHAÍiIENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A propostâ fanal do licitantê dêclôrado vêncedor deverá sêr encaminhàdê no prazo de
o2 (duas) horas ou superior, a dêpender do caso, a contar da solicitação do Pregoêiro
no sistema eletrônico, conforme modêlo presênte no ANEXO II, e deverá:

11.2 Ser redigida êm língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvàs, devendo a última folha ser assinada e as dêmais rubricadas pêlo

licitante ou seu representante lê9al;

11.3 Conter a indicação do banco, númeÍo da conta e agência do licitante vencedoÍ, para

fins de pagamento;

11.4 A proposta final dêverá ser documentada nôs autos e será levada em considêração
no dêcorrer da execução do contrato ê aplicação dê êventual sanção à Contratada, se for
o caso;

11.5 Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante ê procedência, vinculam a Contratada;

11.6 Os valores, os prêços e os custos utilizados terão como expressão monetária a

moeda corrêntê nacional, o vâlor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e
por extenso (art. 12, inciso It da Lei no 14 133/2021);

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o píeço global, prêvalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os vaiores numéricos ê os valores expressos Por
extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A ofeÊa dêverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamentê, ao ob.leto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos têrmos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corrêsponda às especificações ali contidas oú que êstabeleça
vinculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTRÁTIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem
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I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contâdo da data de intimação ou dê
lavratura da ata, em face dê:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qoôlificação de interessado oú de rnscrlção em
registro cadastral, sua alteração ou cancêlamento;
b) julgamento das propostâs;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogaçào da licitação;
e) extinção do contrato, quando detêrminada por ato onilateral e escÍito da Administração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relativamêntê a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneês "b" e "c" do inciso
I do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencêdor a intenção dê rêcorreÍ deverá ser manifestada imêdiatamente,
do qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão,
para que qualquer Iicitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistemô,
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será
iniciâdo na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

u - a apreciação dar_se-á em fàse única

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
êditado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual déverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) daas úteis,
contado do recebimento dos autos,

12.4 O acolhamento do recurso implicará invalidâção apenas dê ato ansuscetível de
aproveitamento,

12.5 O prazo para apresentação dê contrarrazõês será o mesmo do recurso ê terá início
na data dê intimação pêssoal ou dê divulgeção da interposição do recurco no
Diario oficial do l,luniclpio.

12.6 Será assequrado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.7 Havendo quêm se manifêste, caberá ao Prêgoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a ênálisê das razõês, tais requisitos são os pressupostos recursais:
sucumbência, tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admite
ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Prêgoeilo não adentraíá no

méíito recursal, mas apenas vêrificará as condiçôes de admissrbiladade do recurso;

12.8 A falta de manifestaçâo motivada do
importará a decadêncaa desse direito;

licitantê quanto à intenção de recorrer

12.9 Uma vez âdmitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pêlo sistema eletrônico, ficando os demais licitântes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentàrem contrarràzõês também Pêlo §istema
êlêtrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do rêcorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos êlêmentos andispênsáveis à dêfesê de seus
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12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de
aproveitamentoi

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Editê1.

intêresses;

13.O REABERTURA OA SÊSSÃO PÚ'LICÂ

13.1 A sessão pública poderá ser rêaberta

13.1.2 Nas hipótesês de provimento de rêcurso que leve à anúlação de atos anteriorês à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situâção em que serão repetidos os atos anulados e os que dêle dependâm;

13.1.3.Quando houver êrro na aceitação do prêço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equavalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 dâ LC no

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encêrramento da etapa de lances;

13.1,4. Nos casos de nêcêssidade de verificâção dos documentos de habilitação dê forma
minúciosa;

13.2. Todos os licitantes remanêscêntes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reabefta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat")

14.O ADJUDTCAçÃO E HOI.IOLOGAçÃO

14.1 O objêto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição dê recurso, ou pela àutoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação dâ licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois dâ adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridadê competente.

15.O DO REGTSTRO DE PREçOS

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA

15.1 Após a homologação da licitâção, deverão ser observadas as seguintes condições Para
a formalização da ata de registro de preçosi

a) serão reqistrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Íermo de Referência, e obrigar-se nos limites dêlâ;

b) será incluído na ata, o registro dos liotantes que aceitarem cotar os bens, as obrâs
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, obserwadô a classificaçã
licitação; e
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c) dos licitântes que mantiverem sua proposta oÍiginal; e

15.1.1 Será respeitôda, nas contratações, a ordem de classiÍlcação dos licitantes
registrados na ata.

II - ASSINATURÂ DA ATA DE REGISTRO DÉ PREçOS:

15.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocàdo
para assínar a ata de registro de preços no prazo dê 05 (cincol dias, sob pena de
decadência do direito, sem prejuí2o da aplicação das sônções previstas na Lei no 14.133,
de 2021)

15.2.1 o prâzo de convocação podêrá ser prorrogadô uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

â) à solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de rêgistro de preços no prazo e nas
condiçôes estâbelêcidas no item 15.2 ê subitem 1S.2.1, fica facultado à Administração
convocar os licitantês remanescentes do cadastro de reserva, n? crdem dê classaficação,
para fâzê-lo em igual prazo ê nas condições propostas pelo primeiro classíficado;

15.2,3 Na hipótese de nenhum dos licitantês de que trata o subitem 15 2.2 aceitar a

contratação nos termos previstos no referido subitêm, a Administrêção, observados o valor
estamado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem suê proposta originà|, na ordem de
classificação, com vastas à obtenção de preço mêlhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitântês
remanêscentes. observadâ a ordem de classificação, quando frustrada a negociêção
de melhor condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá sêr prorrogado por igual periodo, desdê quê comprovado o preço vantajoso (Art
a4, Lei 14.133/202r).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá súa vigência estabelêcida
em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRÂDOS:

15.4. O preço registrado e a indicação dos rêspectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão dasponibilizados durante a vigênciá da ata de
Registro dê Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabêlecidos na ata de registro de
prêços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida pa
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ô formalização do contrato ou de outro instrumento hábii;

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornêcimento nas
condições estabelêcidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada â

realização de lacitação especifica pâra a aquis:ção pretendida, desde que devidâmente
motivàda (Art. 86, Lêi 14.133/2021);

V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRÂDOS

15.8. Os preços registrados poderão sêr alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
ou dos serviços registrados, nas seguintês situações:

a) em caso de força maior, caso fôrtuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou previsíveis de consêquências incalculáveis, quê inviabilazem a

execução da ata tôl como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso
II do caput do art. 124 da Lei no 14.1331 2021;

b) em caso dê criação, alteração ou êxtinção de quâisquer tributos ou encargos legâis
ou superveniênciâ de disposições lêgâis, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

15.9. Quândo o preço i]ticiâlmênte registtado, Por motivo suPervêniente, toÍna-
se sup;rior o préço praticado no mercado, o órgão Gerênciãdor devêrá:

a) Convocar o Detentor da Ata visôndo a negociação para redução de preços e sua

adequação ao Praticado no mercado;

b) Frustrada a nêgociação, o Detentor da Ata será liberado do compromrsso
assumado;

c) Convocár os demais licitantes que tivêram preços rêgistrados, visando agual

oportunidade de negociação;

15.10. quândo o prêço de mêrtâdo se toÍnâr supêrior aos rê9istrados, o Dêtêntor
da Atâ, mêdiante requerimênto comprovado, não puder cumprir o compromisso, a

Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sêm aplicação da penalidade,
confirrnada a vêracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando iguôl oportunidadê de negoclação;

c) Não havendo êxito nas negociâções, a Administração deverá ProcedeÍ a revogôção
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabivêis para obtenção de
contratação mais vôntaiosa.

15.11. O Dêtentor da Ate terá sêu reqlstro cancêlado quando:

a) Descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;
b) Não rêtiraí a respectiva nota de emPenho, instrumento equivalente ou assin
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15.16. Homologado o resúltado da licitaçâo, o órgão Gerenciador, respeitada â ordem

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitávêl;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de estê se tornar superlor

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interêsse público;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório

e a amplà defesa, será formalizado por dêspacho da autoradade competente da
Admrnrstração.

,,5.12. Nas Atas de Registro de Prêços são indicados um Fiscal e o Gêstor, quê
sêrá responsávêl pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência dâ âta;
c) Controle sobre o Cadastro Resêrva, os quais, quando houvêr, serão rêgistrados na

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objetoi
g) Controle sobre as liquidâçôes de Notas Fiscais;
h) Controlê das obrigaçôes de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de trocê de marca ê de prorrogêção do

prazo de entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sançõês, entre outros.

15.13, Os órgãos ou entidades quê não participarêm do procêdimênto licitâtó'io
podêrão .dêrir à ata dê rêgistro de Prêços na condição de não paÉiciPantes,
observados os segúirtes rêquisitos:

a) aprêsêntaçâo de justificativa da vantagem da adesão, inclllsive êm situações de
provável desabastecimênto ou descontinuidade de serviço pÚblico;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelô mercado nâ forma do aít. 23 da Lei no 14.13312021)

c) prévias consulta e aceatação do óÍgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor'

15.14 a Íaculdade dê aderiÍ à ata dê registro de preços na condição de não
participante podêrá ser êxercida:

a) Por órgàos e êntadades da Administrâção Pública federal, estadual, distrital e' 
municióal, relativêmente a ata de reqistro de preços de órgão ou entidade
qerenciadora federâ1, estadual ou dastrital; ou

b) Éor órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamênte a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o

sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação

15.15, Limites de adêsão â âta de rêglstro dê Prêços Por iorgãos ou êntidadês não
paÉicipântês:

a) As adesões não poderão exceder, por órgâo ou entidade, a 50o/o (cinquenta por

cento) dos quântitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos particapantes'

b) o quãntitativo deàorrente das adesões à ata de registro de prêços não podêrá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na àta de
registro de preços para o órgão gêrenciador ê órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderrrem.
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classificação ê a quantidade de Detentores a têrêm preços registrados, convocara os
rêpresentantes parâ âssinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidôde, têrá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas;

15.17. A contratôçâo com os detentores da Ata de Rêgistro de Preõs será formalizada por
intermédio do instrumento de contratual, salvo nas seguintes hipóteses, em que a

Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrãto, nota
de empenho de dêspesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço,
obsêrvado o disposto no art.95 da Lei no 14.133/2021;

15.18. A Ata de Registro dê Preços pode.á sofrêr alterações, obêdêcidas as disposiçõês
contidas no artigo 124 da lêi 14.133/2021, e âs condiçôes previstas neste edatal;

16.O DO ACOMPANHA,T{E}ITO

16.1 A execução do objeto será fiscalrzada pe o seLor competente, com autoridade para
exercer, em nome do Municipio, toda e quaLquer ação de orientaçâo geral, controle e

fiscalização objeto do contrato.

17.0 DA FTSCALTZÂçÁO

17.1 Nos termos dos ôrtigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei no 14 133/2021, a

Administração designará o servidor pertencentê ao quadro para acompanhar e fiscalizar a

execução do mesmo, anotândo em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
ô execução e dêtermanando o quê for necessário à regularização dãs falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órqãos dê âssessoramento juridico e de controlê interno da
Administração.

TA.O DO PAGAMENTO

18,1 O prazo para pagamento dâs notas fascais apresentadas será de 30 (trinta) dlas
contados a pârtir da entrega da notà fiscal, devidamente atestada e acompênhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Sêcretaraa de Finônças) devendo êsta ser
apÍesentada, com o atesto do frscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Fornecamento/Serviços, com o respectivo termo de
recebimento, atestado pelo setor competênte da Prefeitura; Certidão de Regularidade
Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, Municipô1, INSS, FGTS e CertidSo de Débitos
Trabalhistas.

1A.2 Os documentos de cobrança relacaonados acima, deverâo ser apresentados nas
Sêcretarias Solicitantês, dos quais após âtêstados pela autoridade competente e âprovados
pêlo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de crêdores,

18.3 O pagamento das obrigações relativâs ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológica das datas dâs respectivas exigências, a teor do que dispõe o
aft. 7o§ 20, inciso III, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14.133/2021.

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fontê dos tributos e
contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobrê os produtos

18.5 Não será efetuado qualquer pàgamênto à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financêira em virtude de penalidâde ou inadimplên a
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contratual

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de
valores, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da propostâ, nos termos
do att. 124, II "d", da Lei no 14.13312021, dêsde que demonstrado, pôr pàrtê do
fornecedor, alteração substancial nos preços prâticados no mercado, por motivo de força
màior, caso fortuito, fâto do príncape e /ou fato da administração, desde que tmprevrsívers
ou de difícil previsão, observado em qualquer caso o drsposto em lei e nesse Edital.

Parágrafo Unico: O prazo dê 30 (trinta) dias para pâgamento das notas fiscais, que se tÍata
o subitêm 19.1 deste edital, será contado a partir da dôta da entrêgã da nota fiscal na

Secretaria de Finanças deste l'lunicipio, sendo a data da liquidâção da Nota Fiscal no
Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação
estabelecida no Art. 63 da Lei io 4.320/\964.

2O,O DOS REAJUSTES DE PREçOS E EQUTLIBRIO ECONôÍqICO TTNANCEIRO DO
CONTRATO

20.1 o valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados dô data de
assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o periodo ou outro indicador
que venha a substitui-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
formal êntre as partes;

20.2. O reajuste lêvará êm conta para fins dê cálculo a variaçâo do índice pactuado a data
bâsê de apresentação orçamento, sendo que os rêajustes subsequêntes ocoríerão semprê
nos aniversários seguintes, aplicando_se a varaação ocorrida no último período;

20.3 Para majorar, visando manter o equilibrio econômico-financerro inicial do contrato,
nos termos do art. 124,11"d', dê Lei nÔ 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte
da contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevrsivels ou
previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato;

20.4 o pedido de rêstabelêcimento do equilíbrio econômico'financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de ate 30 (dias),
contado da data do pedido dâ documentação.

,t.o DAs coNDtçÕls DE RÉcErriícl{To Do oarETo ou ExEcuçÃo Do sÊnvtço

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II. alíneas 'ra// e '1b//, em
se tiatando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos
descritos na Lêi no 14.133/2021, com alterações posteriores e nos terrnos flxôdos no Anexo
II, obsêrvando-sê a sua conformidade com ãs previsões deste Instrumento Convocatório

22.O DÂS SANçÕES ADMTNTSTRATMS

22.1. O licitante ou o contratado será responsabiiizado administratavamente pelo
cometimeôto das infrações previstas ôo art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serâo aplicadas
ao responsávêl pelas infrações administrativas as seguintes sançôes, conforme disposto
no aít. 156 da lei no 14.133/2021:
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I - Advertêncaa;
II - I4ulta;
lll - Impêdimênto de licitar e contratar;
IV - Declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a grâvidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do cêso concreto;
III - as circúnstâncias agravantes oú atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Adminastração Públicâ;
V - a implantacão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos dê controle.

22.3. será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22,1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não sê justiflcar a imposição de penalidade mais grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com à proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multô da sêguinte forma:
22,4,1. Oe 5o/o (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrêga/prêstação do serviço, observadã a seguintê gradaçâo:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 diasr multa de 10olô;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15o/o;

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20olo;
e) Acima de 20 dias: multâ de 300/0.

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser êplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso lI do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22 1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de sua intimâção;

22.7. A aplicàção das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a

anstauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta dê
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e carcunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo dê 15 (quinze) dias úteas, contado da

data de intimação, apresêntar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sançãô prevista no inciso III do item 21 1 será aplicada ao rêsponsável pêlas

infrações administrâtivês previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no

14.143t2O21, quando nâo se justificar a imposição de penalidadê mais grave, e impedirá
o responsável de licitôr ou contratar com o l.4unicípio de Laranjeirâs/SE, pelo prazo máxrmo
de 3 (tÍês) anos.

22.9 A sanção previstâ no inciso lV do item 22 1 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrátivôs previstas nos incisos VIII, Ix, X, xI e XII do art. 155 da Lei no

14.13312021, bem como pelas infraçôes ôdministrativas previstas nos incisos II, III, lv,
V, VI ê VII do mesmo artigo qúê iustifiquem a imposição de penalidadê mais gravê que a
sanção rêferida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

todos os entês fêderativos, pêlo prazoâmbito da Admtnistração Pública direta e indirêta de
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (sêis) anos;

ll
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23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto dêsta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa do l4unicipio e Fundos para os êxercicros
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devidas
cautelas de para a formalização do contrato ou de outro anstrumento hábil prévio a cadâ
necessidade dê compra/serviçô, cujo programa de trabalho e elemento de dêspesa
especÍfico constarão nês rêspectivas Notês dê Empenhos.

24.O DO PROCEDII{Ei'TO A'iIIÍ{I!;TRÂTN'O PARA APIIC'çÃO DAS SAI{çõES

24.1 Constatando o dêscumprimento parcial ou total cjê obrlgações contratuais qLle

ensêjem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento oLr pela fiscalização
do fornecimento/serviço, emitirá notrficação escritê a CONTRAÍADA, pâra regularlzaçâo da
situação;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o câput deste artigo será enviada pelo
correio, com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante rêcibo ou, na
sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do l'lunicipio e no quadro de avisos da

Prefeitura.

24.2 Não hâvendo regularização dê situação por partê da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo

departêmênto ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encêminhará a Comissão de
Processo Administrativo a quêl instaurará processo admanistrativo punitivo;

24.3. O atraso injustificâdo na execução do contrato sujeitará o contratado a mutta de
mora, na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administrâção a converta em compensatóraa e promova a extinção
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicacão das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24 1 deste edital
requererá a instauração dê processo de responsabilização, a ser conduzido poí comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licatante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e êspecificar as provas que prêtenda prcduzir;

24.5 Na hipótese de deÍerimento de pedido de produção de novas provas ou de juntadà de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contrâtado poderá
apresentar alêgaçôês finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
intimaçãoi

contados da data da

22.10 A sanção estabêlecida no inciso IV do item 22.1 será precedida de arrálise jurídica;

22.11 As sanções previstas nos incisos I, III e lV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.12 Sê a multa aplicada e as indenizações câbíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventuâlmente dêvido pela Administração ao contratado, além da pêrda desse
valor, a difêrença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplacação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese âlguma, a
obrigação de reparôção integral do dano causâdo à Admanistração PÚblica.

23,O DO"Aç^O Onç§aÉ ÍÁtt
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24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provils ilícitas,
impertinentes, desnecessáÍiãs, protelatórias ou intempestivas.

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, lI, III e IV do do item 24 1

deste edital, serão êplicadas de acordo com a Lei Fedêral no 14 133/2021, do qual
estabelece a forma dê cômputo e as consequências da somâ de diversas sanções aplicadas
a uma mesma empresa e derivadas de contratos distlntos;

24.8 A Administràção Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atuâlizôdos os dados rêlativos às
sanções por aplicadas, para fins de publicidadê no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas ê Suspensas (Ceis) ê no Cadastro Nacional de Empresâs Punidas (Cnep),
instituídos no ámbito do Poder Exêcutavo federal, observado o disposto ôo art, 169, § 30

da Lei no 14.133/2021.

lÍ&il;§l&..Éú;

25.1 Qualquer pêssoa é parte legítima para impugnar êdital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus têrmos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis ôntes da data dê abertura do cêrtame

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento dêverão ser realizadas na forma êletrônica
atrãvés do site httpS://www.licatanet.com.br/

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarccimento será divulgada em sítio
eletrônico oficiôl no prazo dê até 03 (três) dias Úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definidâ e publicada nova data para ê realização do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame;

25.6 A concessão de efeito suspênsivo à impugnação é medida excepcional e dêverá ser
motivada pelo prêqoêiro, nos autos do processo dê licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os paÊicipantes e a administração

ü il..*t_!:.tiffiÉ,.

26.1 Da sessão públaca do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato soperveniente que impêça a

realização do certame na data íflarcada, a sessão será automaticamente transferida pôra

o primeiro dia Útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desdê que
nâo hâja comunacação em contrário, pelo Pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicâ
observarão o horário de Brasilia DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoearo poderá sanar erros ou
falhas quê não alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídicê,

trí"
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mediante despacho fundamêntado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

26.5 as normas disciplióadoÍas da licitação serão sempre intêrpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os intêressados, desde quê não compromêtam o interesse da
Administráção, o princípao da isonomia, a finalidade e a sêgurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, êm nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemeôte da conduçâo ou do resultado do processo licalatório;

26.7. Na contagem dos prazos estabe:ecidos neste Edital e sêus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e inclúir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e
horários de expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras/sE;

26.8. O desatendimento de êxigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitônte, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observêdos os principios da
isonomia e do interêsse públicoi

26.9. Êm caso de divergência entre disposiçôês deste Edital ê de seus anêxos ou demais
peças que compõem o procêsso, prevalecerá as dêste Edatal.

26,10, O Edital está disponibalizado,
htto://www.licitanet.se.oov.br

na integra, endêreço eletrônico,

26.11. O licitante é responsávêl pela fadelidade e legitimidade das informações prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase dêsta licitação A fâlsidade de qualquer
documento apresêntado ou ê inverdade das informaçôes nele contidas impl,cará na
imediâta desciassaficação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo
das sanções administrãtivas, civis e penais cabíveis;

26.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o
Pregoeiro poderá, a 5êu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de
profissionais especializados;

26.14 Toda a documêntação apresêntada neste edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe qúe se mencione em um documento e se omita
em outro será considerâdo especificado ê válidoi

26.15 O Pregoêiro, no intêresse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observâdas na documentâção ê

proposta, desde que não contrâriêm a legaslação vigente, sendo possível a promoção de
dilagências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do procêsso, conforme
disposto na Lei no 14,133/2O21i

26.16 o não cumprimento da diliqência podêrá ensejar a desclassificôção da proposta ou
a inabilitação do licitante;

26.17 As dêcisões do Pregoeiro sêrão publicadas no site da Prefêitura Municipal, no
endereço: httD ://www.laranieiras.se.oov.br;

26.18 A partacipação do licitantê nêsta licitação implica no conhecimênto integral dos
quetermos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais

ll



26.19 A presente licitâção não importa, necêssariamente, em contratação, podendo o

Órgão Solicitante íevogá-la, no todo oú em parte, por râzôes de interesse público,
derivadas de fato superveniênte comFirovado, ou ônulá-la por ilegalidade, de ofíclo ou por
provocação. mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para
conhecimento dos lacitantes;

disciplanam a matéria;

26.20 Para atender a seLls interesses, o ór9ão solicitante poderá alterar quantitâtivos, sem
que isto implique ôlteração dos preços Lrnitáraos ofertados, assim, o contrâtado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supaessões de até
25ôlo (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl atualazado do contrato que se fizerêm nas
obras, nos sêrviços ou nas compras, ê, no caso de reformê de edifício ou de equipamento,
o limite parê os acréscimos será dê 50o/o (cinquenta por cênto) conforme dispõe o art. 125,
da Lei no 14.133/2021t

26.21 O órqão solicitante poderá prorrogaÍ, por conveniêncla exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório sâo públicos, ressalvadas ôs hipóteses de
informações cujo sigilo se.ia imprescindível à segurança da sociedôde e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto âo conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
Il quanto áo orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso.

26,23 Fazem partê integrante deste edital os ânexcs, corno 5e nele estivess€m
transaritosr

ESÍADO DE SERGIPE
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ANEXO
ANEXO
ANEXO
ANEXO

I - Termo de Refêrência.
II - Modelo dê Proposta.
III - Minuta da Ata de Registro de Preços
IV - Minuta do Contrato

s dos Santos
oeiro(a)

27. DO FORO

27.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Lâranjeiras/SE, para dirimir questões oriundas desta
licitação. não resolvidas na esfera administrôtiva, com expressa renúncia de quatquer
outro, por mais privilêgiâdo que seja.

Laranjeiras/SE,28 de fevêreiro de 2025

Livy
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO:

1.1.sistêma de Registro de Preços para futura e êventual fornecimento de fogos de
aÉifícios visando atender as fêstividâdes Íolclóricas e rêligiosas do Município de
Lâranjeirâs/se conformê especificações e detâlhamentos constantes do anexo I -
Termo dê ReÍerência do Edital.
2 JUSTIFICATIVA

3 PERIODO

3.1. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposiçõês nela contidas.

VALOR ESTIMADO:

4.1, A despesa com a aquisição do objeto deste Termo é estimada, conforrre orçamentos
apensados.

5 CLASSIFTCAçÃO ORçAMENTÁRIA

5,1. A despesas decorrentes do objeto desta licitação correrá à coniê da(s) Secretaria(s)
IYunicipal do 14unicípio de Laranjeiras, quando pertinente a solicitação da(s) empresa(s) dos
preços registrado na Ata de Registro de Preços.

TOTAL EXCI.USIYO ME-
EPP? (SIM o! NÀ9)

GIRANDOLÁ DE TIROS, OOZE ÍUBOS DE
2 I,5" COM 156 TIROS FORTES,TEIíPO DE cx

puR4çÀo ESÍIMÁDO 15 SEGUNDOS

DU O ESTINIADO ÍRES SEGUNDOS

GIRANDOLA DE 468 MISTA,TRINÍA E SEIS

800 R$60,45 R$,18,.J60,00

80 R$276,50 R522. r20,00

30 R$530,60 R$15.918,00

FOGUETE 12X1 ÍIROS COM 06
UNIDAOES,TUBO DE 1,5"DOZE TIROS
SEQUENCIA]S SEGUIDOS DE UI,I TIRO
FORTE COr,1 RESPOSTÂ.TEMPO DE

CX sl I't1

SITl

GIRANDOLA DE 468 TIROS, ÍRINÍA E

SEIS ÍUBOS DE 1,5 COt'l 468 ÍIROS
FORTES,ÍEII4PO DE DURAçÃO
ESÍlMADOr35 SEGUNDOS

cx Sll,1

á TUBOS OE 1,5" COM 468 ÍIPOS-E
.ORF< TFMPO

4

rr!rt DESCRTçiO UNID, QUAX'Í. UN]TÁAIO

ESTIt4ADO:35 SEGUNDOS

cx 30 R$ó06,05 R§r8.181,50 5l,j

t.

2,1. No âmbito dos serviços básicos desta administração e visando manter o pleno ateod mento
nas Secretarias e demais Unidades para promover os servrços gerais da cidade de
Laranleiras/SE.

E p8çaMENro EsrrMADo:
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GIRANDOLA DE TIROS: 1080,SETENTA E
OOTS TUBOS DE 1,5" CONI IÍIL E OITENTA
TIROS FORTES,TEI4PO DE DURAÇÃO
ÊSÍII,1ADO 60 SEGUNDOS

cx

6 TORIÀ COI1 50 ÍUBOS OE CORES 15 R$1.07a,96
SHOW PIROTÉCNICO COT4 TEI4PO
ESTII'IADO EM (15)OUINZE I.4INUTOS,
CONÍENDO ESTES ITENS,OESCRIÇÃo

O2 G]RANDOLA 18OO TIROS
O1 GIRANDOLA 3600 GIROS I]IPER SHOW
O1 KrI MORTEIRA 25 TUBOS 2 %" CORES
FANTASTiCAS
01 TORÍA HVI 120 TUBOS
01 IORTA UFC 140 ÍUBOS EXPLOSÃO DE
CORES
02 (IT I.,IORTEIRO 3" EXPLOSÃO DE
CORES
02 KlÍ |4ORTEIRO rl" CORES
FANTASTICAS
OBSITODOS OS FOGOS ÍENDO BAIXO
TEOR EXPLOSIVO CO14 PROFISSIONAL
BLASTER PARA EXECITAR O SERVIÇO

cx

KIT o2

Rs.+.995,25

40

R$46.833,31 R$93.666,66

CARACTE TICAS T ICAS MINIMAS E OBRIGAT RIAS DO MATERIAL:

PRAZO DE ENTREGA

5t l'l

Sl r,1

NÀO

7.1. Atendendo as especificações mínimês da relação do item acima.

A licitante deverá comprovar também a conformidade do material em relação às normatizêções
viqentes aplicáveis a cada caso.

Não serão aceitos produtos com modulações, ou seja, que sofreram transformações ou
adàptôçôes em suas configuraçôes originais apenas para atênder o Edital.

8.1. O prazo para entrega do objêto será de até 30 (trinta) dias corridos para os mâteriais,
contados do recebimento da Nota de Empenho / Autorizâção de Fornecimento recebido pela
contratada.

E responsabilidade da empresa contratada entregar os materiais devidamente limpos, livres e
desimpedidos de sujeiras, aos locais indicados dos órgãos.

A contratada é obrigada a reparar, corrigir, removerr reconstruir ou substituir, ás suas e^pensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificêrem víctos, defeitos ou incorreções
resultantes da êxecução do objeto.

Os materiais deverão ser novos, de qualidade adequada, e deverão estar de acordo com as
úlLrmas revrsôês dos padrdes da ABNT.

9.1. O obleto desta licitação deverá ser entregue, de acordo com as necessidades e Autorização
dê Fornecimento emitidas, na sede dos órgãos. A empresa deverá procurar o(a) Secretárioia)
Municipal, fiscal ou servidor designado, responsável pela emissão da Ordem da Fornecimento ou

7

a

9 LOCAL DE ENTREGA/ACEITE:

outro instrumento equivaiente para a entrega dos produtos

R5999,05
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NO DE
ORDEM

óRGÃo cERENcraDoR E

PARTICIPANTES

10.1,1. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu
fiscalizâção, com verificação posterior da conformidade do material
contratuais;

r-
ENDEREçO

MUNI PIO: LARANTEIRAS SE
Prefeitura Municipal de Laranieiras Rua Sagrado Coração de lesus, no 90, "#01 (órsão sêrenciador) Centro, Laranie qs qqselgrpç

10 AVALIAçÃO DA QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO

10.1. Nos termos dos artigos 140, da Lei no 14.133/2021, o objelo desta lic tação será receb do,
mediante nota fiscall

acompanhamento e
com as exigências

10.1.2. definitivamente, por servidor ou comassão designâda pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuars.

10.1.3, O obleto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato,

10.1.4. O recebimento provisório ou dêfinitivo não excluirá a responsabilidade clvr! pelô solidez
e pela segurança da obra ou setuiço nem a rêsponsabilidade ético_profissional pela perfeita
exêcuçâo do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

10.1.5, Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisórro e deÍrnitivo serâo
definidos em regulamento ou no contrato.

10.1.6. Salvo dlsposição em contrário constante do edital ou de ato normatrvo, os ensaios, os

tesies e as demais provas para aferição da boa execução do obleto do contrato exLgidos por

normôs técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

1 1 DA FISCALIZAçÃO

11.1. Na formê que dispôe o artigo 117, da Lei no 14.133/2021, a execução do objeto deverá
ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantês da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7Ô desta Ler,

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assrsti 1os e subsidiá_
los com informações pertinentes a essa atribuição.

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêncras relaclonadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para ô regularização das faltas ou dos
defeltos observados.

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnento lurid co e de conrrole
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá_lo com iôforrnações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.

7.2. DISPOSIÇõES GERAIS



-.:al.

ESTÀDO DE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

12.1. A contratação será formalizada mêdiante assinatura da Ata de Registro de Preços entre a
Prefeitura de lvlunicipal de Laranjei.as ê a(s) FORNECEDOR/CONTRAIADA(S).

12.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Sergipe, para dirimir
dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadas administrativamente,

Evanilson Andrade Calazans
Secretário Municipal de Administração

Aprôva ô presente lermo de ReferêDcia, canfotme prcvista na
legislação, tendo em vtstd que a mesma fai E!àbaQda .le fotna
canvenÊnte e opoiunà pard atender. denande .leste rúncipia.

Josê de Araújo Leite Neto
Prefeíto Muni.ipal
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AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

(Cidade)/(UF), de de 2A25

dias consecutivos contados a

OBJETO: Sistema de Registro de Prêços para futura e eventual fornecimento de
fogos dê artifícios visando âtendêr as festividades folclóriaas ê rêligiosas do
Município de Laranjeirãs/Se conforme especificaçõês e detalhamentos constantes
do Anexo I - Têrmo de Referência do Edital,

ITEM DESCRIçÃO UNID QUANT MÀRCÀ V. UNIT R$

VALOR TOTÀL R$

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de abertura do ce.tame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessentâ) dias
corridos,
O prazo de entrega, que será de no máximo (
partir da entreqa da ordem de fornêcimento.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo corn as
qüantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem ê ser oÍertados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos quê se fizerem ndlspensáveis ao perÍeito
Fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a fôlta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.

Razão Social
CN PJ:
Endereçol

E-mâil:
Banco: Agência:
Locãl/Data:
Conta Correntê No:
Nome do Representantê Lêgal:_
CPF:

ANEXO II
MODELO DE PROPOS?Á

REF.: PREGAO ELETRONICO No /2025.

V. TOTAL R$

4
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','.:{ir'lat A!{EX&II!,
--::r' ,.. MINUTÀ'9A ATA DEX§tt§taO DÊ PREçOS

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, inscrita no CNPI: XXXXXXXXXXXX, com sede
administrativa localizàda no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, mêror, capaz,

],.:

residênte e domiciliado neste município, portador da Carteira dê Identidadê no

GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃO ELETRôNICO No _/2023,
RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxx,
lnscrição Estadual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Balrro xxxxx, xxxxxxxx,
Cidade xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seLl
representantê legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
Cenominada FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeitando se as partes às determinações em conformidade com
a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Adrninistratrvos] e
Decreto Federal no 11,462, de 31 de mêrço de 2023 lRegistro de Preços], e ainda, pela Le
CoÍnplementar nÔ 123/2006, bem como pelas condiçôes estabelec das nos seguintes terrnos:

SSP/ e CNPF/I.4F no

1. DO OBJETO

doravante denominada, óRGÃo

1.14 presente Ata tem por objeto o Sistema de Rêgistro de Preços para futura e
eventual fornecimêíto dê fogos de aÉifícios visando atender as festividâdes
folclóricas e rêligiosas do Município de Laranieiras/Se conforme especificaçõês e
detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de Rêferência do Edital.

2. DA VINCULAçÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP
e seLrs Anêxos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, êinda, a proposta
do Fornecêdor Registrado.

3. DA \ÍIGÊiffiIii.üDÀ

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que comprovêdo o preço vantajoso (Ari. 84,
lei 74.733/2021).

3.2. O contrato decorrente da ata dê registro de preços terá sua vigêncla estabelecida em
coôformidade com as disposições nela contidas.

4. DO PREÇO

4.1. Os preços registrados são os seguintes:

k
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ITEí EsPEcrFrcÀçÃo Do
ITÊM VÀLOR UNIÍ

4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabêlêcidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponibilidadê de créditos orçamentários somente será ex gida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

4.5. A existência de preços registrados irnplicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Adrrinistração â contratar, facultada a
realização de licitação espêcífica para a aquisição pretendida, desde que devdamente
motivada (Art. 86, Lei 14.133/2027) ;

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáves, que inviabilzem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d'do inciso Il
do caput do art. 124 da Lei no 14.1331 2021)

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos lega s
ou superveniência de disposições legais, com comprovadô repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de rêêjustamento ou repactuaÇâo sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assLrmrdo;
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, vlsando igua

opo.tunidade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requêrimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicâção da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supervenienle, torna-se super or o
p!'eço praticado no mercado, o Orgão Gerenciâdor deverá:

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidôde de negocraçào

l^" QgaNr'
uÂxrt{À

4.6. Os prêços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
se.vrços regrgtradog, nas seguintes situações:
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c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder â revogêçào
da Ata de Regjstro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contrâtação mais vantajosa.

5. DO CONTROLE, ACOMPAIHAMENTO E FISCALIZAçAO DOS PREçOS
REGISTRÂDOS

5.1. o órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessáros ao conlrole e
administração da presente Ata.

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no 14.133/2021, fica desgnado o(a)
servidor(a) ------ - CPF n'0.000,0000, lotado na Secretaria lvunicipal
de

§1o - A fiscalização compete, entíe outras atribuiçôes, verificar a conformrdade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimenios são adequados para
gêrântir a quâlidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsab lidades contratuais

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas dê controle dêssas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Viqência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Resêrva, os qLrais, qLrando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Prêços, em sintonia com o Art. 82. § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locars e seus prazos;
f) Controle sobrê o recebimento do objeto;
g) Controlê sobrê as liquidâçõês de Notas Fiscaisj
h) Controle dâs obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuaas solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros,

6. DA FORMALIZAçÃO DA DESPESA

6.1 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assrnar a ata de registro de preços no prazo de OO (---------) dias , sob pena de decadência
do direito, sem pÍejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021;

dêste Or9ão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata
de Registro de Preços

6.4 Na hipótese dê nenhum dos licitantês acêitar a contratação nos termos previstos nc

6.3. Na hipótesê do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reservã, na ordem de classificação, para fazê-lo êm igual prazo e nôs
condições propostas pêlo primeiro classificado;

6.2 O eràzo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediênte
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada ê apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.
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acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua êventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

ê) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta orig nal, na ordern de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesrno que ôcrma do preço do
adjudicatárioi ou

b) adjudlcar e íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescenles,
observada a ordem de classificaçâo, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

6.5. A coôtratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de inslrumento
coôtratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o dLsposto no art. 95 da
Lei no 14.133/2021;

7. DO CAI{CELAMENTO DO REGIS]RO DE PREçOS
7.1. O Deteator da Ata terá seú registro cancelado qLrando

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assrnar o

contíato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificatrva aceitável;
c) Não aceitar redLrzir o seu preço registrado, na hipótese de esLe se tornàr superor

àqueles praticâdos no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Canceiamento de registro, nas hipótesés previstas, assegurando o contraditôrio e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

A. DA ATÂ DE RÊGISTRO DE PREçOS
8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contrataçào, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçôes especificas para
fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
dc registro a prefêrência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o 14unicipio optar pelo fornecimento cujo preço está
íegistrado, por outro meio legalmênte permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.3 - O lvlunicípio avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços regislrados
a qualquer tempo, em dêcorrência da rêdução dos prêços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9. DAS OBRTGAçõES DO óRGÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do ór9ão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II - prestar, por meio de seu representantê, as informaçôês necessár as, bem como

atestar as Notas Fiscâis oriundas das obrigações contraídas;
III - emitir pareceres sobrê atos rêlativos a execução da ata, em especiai, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecdas no
Edital e a proposta de aplicação de sanções;

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecrdas na ata, no
instrumento convocatório e seus anexos;

V assegLrrar-se de que os preços contratados são os mars vantajosos para a
Administração, por meio de estudo comparãtivo dos preços praticados pelo mercado;
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Vl conduzir os procedimentos relaLivos a eventuais renegociôções dos preços
regrstrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pêctuôdo na Ata de Reglsiro
de Preços;

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Regrstrôdo;
VIII - a fiscalização exercida pelo órgão Gerenciador não excllrá oLr reduzira a

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serv ços.

10. DAS OBRTGAçóES DO FORÍ{ECEDOR REGISTRADO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado:' I - manter, durante a vigênciê da ata de registro de preço, as condlções de hêbi ltação
exigidas no Edital e na prêsente Ata de Registro de preços;

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da
Atd de regisrro de preços;

III ' atender aos chamados do Orgão Gerenciador, visando eíetuar reparos ern
êventlrôis erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;

IV - abster-se de transferir dirêitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de
pre(os sem à expressa concordáncra do oÍgao Gerenctador.

11, DAS ADESóES A ATA DE REGTSÍRO DE PREçOS

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitalório poderão

adêrir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os segu ntes
requisitos:

a) apresêntêção de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço públco;

b) demonstraÇão de que os valores registrâdos estão compativeis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14 133/2021-,

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidadê gerenciadora e do forneaedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro dê preços na condição de não participante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federâl, estadual, drstrital e municlpal,
relativamênte a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenc adora federal,
estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relallvamente a atô de
reqistro de preços de órqão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entrdades não
participantês:

a) As adesõês não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50vo (cinquenta por cento)
dos qLrantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na êla de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos particrpantes.

b) O quantitativo decorrente das adêsões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cadâ item registrado na ata de reglstro de
prêços para o órgão gerenciôdor e órgãos participantes, independentemente do núnrero
de órgãos não participantes que aderirem.

12. DAS PENALIDADES

12.1 Serão aplicadas as sanções previstas no item 22 do Edital de Pregão E elrôn co SRP no
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13. DA PUBLTCAçÃO
13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços dêverá de realizada no Portal Nacronal de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 20, incrso IV da Lei nô
74.133/2021, até o quinto dia útil do mês sLlbsequente ao de sua assinêtura.

14, DAS DISPOSIçÕES GERATS
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, princrpalmente a proposla
de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no preqão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO
15.1. Para dirimir, na esfera judicial. as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da Comarca do 14unicípio de Larênjeiras, estado de Sergipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, êntre si, ajustado, fo lavrada a
presente ata de reqistro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelos signatários destê iôstrumento e pelas lestemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão permanente de Licitação deste
MLrnicípjo.

SE, de de 20

PREFEITURA MUNICIPAL DE
Oroão Gerenciador

I inserir razão social da empresa l
I inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

TÉSTEP]UNHAS:
1-
Nomê
CPF:
2-
N omê:
CPF:

-I-q'
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O presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de mpossibilidade de atendimento peo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

Item Classificacáo Fornecedor CNP]

ANEXO I - DA ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS NO 

-/20-REF: Pregão Eletrônico SRP no __J20--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

1"
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ANEXO IV

',IINUTA 
DE CONTRATO NO /2025

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÀM, DE UM
LADO, O MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUTRO, A EMPRESA
DECoRRENTE Do PREcÁo nernômco x"

-/2025 

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
No _/2o2s.

prêsente Contrato, de acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no

14.133/2021, mediante cláusulas e condições seguintesl

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede administrativa locaIzada
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Bairro XXXXXXX, CÊP XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPI: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maor e domiciliada neste
município de XXXXXXXX, Estado de Sergipe. inscrito no CPF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRAÍANTE, e a Empresa

localzada à , inscrita no CNPI sob o no.
doravante denominadâ CONTRATADA, neste ato representada pelo seu , o Sr

CPF no. _, têm justo e acordado entre si o

1. CúUSULA PRT EIRA - OBTETO (art.92. r e rr)l

1.1. O objeto do presente instrumento é Sistema de Rêgistro de Preços para futura e
evêntual fornecimênto de fogos de aÉiÍícios visando atender as Íestividades
folclóricãs e rêligiosas do Município de Laraniêiras/se conforme especificações e
detalhamentos constântês do Anexo I - Termo de Refêrência do Edital.

1.2. Objeto da contrataçâo;

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam êstâ contrataçâo, independentemente de
trcnscriçãoi

1.3. 1 . O Termo de Referência;

1.3.2. ô Edital da Licitação;

i.3.3. A Proposta do contratadoi e

1,3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÂUSULA SEGUNDA - VIGENCIÀ E PRORROGAçAO:

2.7. O p?za de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da êssinatura, na
forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por gLra s e

sucessíveis periodos nos termos do art. 106, Lei io 14.133/202f

2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administ.ação
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cêdaslro Nacona de
Empresas Inrdôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cn p),
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emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de déb tos trabalhistas e
juntá-las ao respectivo processo.

3. cLÁusULA TERGEIRA - MoDELoS DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS ( L- 92. IV. VII e XVITI):

3.1. O regime dê execução contratLtal, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrêga, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, ênexo a este Contrato.

d. cúusuLA euaRTA - suscoNTRATAçÃo:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

s. cúusulA QUTNTA - pRÊçO (ârt.92. Vlr

VALOR
UNITÁRIO VALOR

TOTAL R$

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordrnárias dLretas e indlretas
decorrêntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soclais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e oLrtros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devdos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

6. CúUSULA SEXIA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI):

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes:
§1o - O pagamento será efetuado após liquidãção da despesa, por meio de crédito em conta
corrente indicada pelo licitante vêncedor, no prazo de até 30 (trinta) dlas, rned ante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsáve peo
recebimento do objeto.
§2o - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Êstadual e prova de
regularidade perante o Ínstituto Nacional do Seguro Social INSS e perante o FGTS - CRF,
CNDT.
§3o - Nenhurn pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendêncta de
liquldação dê obrigação financeira, em virtude de penaJidade ou inadrmplêôcra contratuàl_
§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antêcipado.
§5o - Não haverá reajuste de preços durântê o período contratado.
§60 - No caso de atraso de pagamento. será utilizado, para atualização do va or mencionado
no caput desta Cláusula, o Indice Nacional de preços ao Consumidor - iNpC/IBGE.
§7o - Nêstes preços estão incluídos todês as despesas que, direta ou indiretamente,
decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos socats,
trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contrbu çôes de
qualquer natureza.

z. cr-Áusula sÉrrMA - REAJUSÍÊ (art.92. vt:

ITEM ESPECIFICAçÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANT

5.1. O valor total da contratação é de R9.......... (..... )

4í
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

7.1. Os preços inicialmente ccntratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da assinatura. Ocorrêndo ausência da data da(s) assínatura(s), deverá injciar a
partir da data da nota de empênho.

7.2. Após o interregno de um ano, ê independentemente de pêdido do contratado, os preços
iniciais serâo rêajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (ipCÂ),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuôiidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeíro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos êfeitos financeiros do último rea.juste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) dê reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definrtivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotâdo(s), em sirbstituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) peta legislação então êm vlgor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7,8. O reajuste será realizado por apostilamento.

a. cúusul-A otTAva - oBR:GAçõES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xr ê XrV):

8.1. São obrigações do Contratante:

8.3. Receber o objêto no pÍazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇões verificadãs no
objeto fornecido, pêra que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpnmento das obrigações pe o
Contratado;

8,6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execuÇão do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presênte Contrato e no Termo de Referência,

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do tyunicípio para adoção das medidas
càbíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contrataàoj

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solici tações e reclamaçôes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestame

l
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impertinentês, meramente protelatórios ou de nenhum interêsse para a boa execução do
ajuste.

8.10. A Administração têrá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por rgLra per odo.

8.11. Responder eventúais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico'financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12. Notifjcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo pôra
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisqLrêr comprom ssos assurridos pelo
Contratado com [erceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem coano por
qualqLrer dano causado a tercearos em decorrência de ato do Contratado, de sêus
empregados, prepostos ou subordinados.

?. cúUsULA NoÍ{A . oBRIGAçõES DO CONTRATADO (art,92, xIV, XVI e XVII):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contralo e em selrs
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfêita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a segutr dispostas:

9.2. Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cód go
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prev sto, com a
devida comprovâção;

9.4. Atender às determinaÇões requlares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarec mento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sLrbstituir, às suas expensas, no total ôu em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veíílcarem víoos,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objêto, berr como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzrndo essa
responsabilidade a fiscalazação oLr o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará âutorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondentê aos danos sofridosi

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios correspondentes/ o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do conlrato, juntc com a

Nota Fiscal para fins de pagâmento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta rêlativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Un1ão;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda lVuniclpê do domcílo ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidêde do FGTS CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistâs - CNDTi
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9.11. I4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilrdade com as obígaÇões
assumidas. todas as condiçõês exigidas para hâbilitação na licitação;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabôlhistas,
previdênciárias, fiscais, comerciais e âs demãis previstas em legislação específicê, cula
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.9. ComLrnicar ao Fiscal do contrato, no pftzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidentê que se verifique no local da execução do ob.leto contralual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurânça de pessoas ou
bens de terceiros.

9.12. Cumprir, durante todo o período de exêcução do contrato, a reserva de cargos prevlsta
eÍr lei para pessoa com deficiência, pêra rêabilitado da Previdência Social ou para aprend z,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O21);

9.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acirna, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a iôdicação dos empregados que preenaheram às referdas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021)i

9.14. Guardar sigilo sobre todas as anformaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrentê de eventual equívoco no d mensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
fLrturos e incertos, devendo complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório paÍa o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
ôlgum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federa , estadLral ou rrun cipal,
às normas de segurança do contratante.

10.cúUSULA DÉcrMA- GARÂNrra DE ExEcuçÃo (erL_gz.XM:

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1I.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . INFRAçÕES E SANçóES ADMINISTRATIVAS
(art,92. XIV):

a
b

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cêuse grave dano à Adm n straçào ou
êo funcionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da contrataçáo sem
motivo j Lr st ifica d o;
apresêntar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

c)
d)

e)

11.1. Comete infração administrâtiva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:
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f) praticar ato fraudulento nô execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas rnfrações acima descritas ãs seguintes
sanções:

L Advertênciã, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposiçâo de penalldade mais grave (art. 156, §2ô, da Lei no 14.133,
de 2021);
II. Impedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descítas nas

imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidonêidade pârô licitar ê contràtar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e"t "f"t "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas "b" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multa:

2.1. O atraso sLlperior â 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infíações descritas nas alíneas "e" a "h" do s!bltem 12.1, de 1o1o

a 30o/o do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prêvistâ na aiíneâ "c" do subitem
1.2.1, dê 10/ó a 30o/o do valor do Contrato.

5. Para infraçâo descrita na alinea "b" do subitem 12.1, a multa será de 17o a 307o do valor
do Contrato.

6. Para infraçôes descritas nê alínêa "d" do subitem 12.1, ê multa será de 1olô a 30o/o do
válor dô Contrãto.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a mulla será dê 1vo a 3070 do
valor do Contrato,

11.3. A ôplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Le no
14.133, óe 2021).

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatvamente
com à multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

1. l4oratóÍia de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30Ô/o (trinta por cento), pela inobserváncla do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

q-
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11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a dêfesa do rnteressado no prôzo de 15
(quinzê) dias úteis, contâdo da data dê sua intimação (art. 157, da Ler no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forern sLrperiores ao valor do
pagômento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, alérn da perda desse
valor, â difêrença será descontada da garantia prêstada ou será cobrada ludicialmente (art.
156, §Bo, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previàmente ao encaminhamênto à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar dê data do receL'imento
da comunacação envaada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a amplâ defêsa âo Contratado, observando-se o procedimento previsto no
câput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2027, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar.

a) a natuÍeza e a gravldade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou átenuantes;
d) os danos quê dela provierêm para o Contratantei
e) a implantêção ou o aperfeiçoamento de programa de

orientações dos órgãos de controlê.
inteqridade, conforrne normas e

11.6. Os atos píevistos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que lambém sejam t pificados
como atos lesivos na Ler no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conluntamente/ nos
mesmos autos, observados o nto procedimental ê autoridade cornpetenle defndos na
referida Lel (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos ôlos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efertos das sançôes aplicadas à pessoa jurídicâ serão êstendidos aos seus adm nLStradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratantê devêrá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úte s, contado da data de
aplicâção da sanção, informar e manter atualizados os dados relat vos às sançôes por elô
aplicadas, paía fins de publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inrdonerdade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14 133/21.

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o smo

11.5. Na aplicação das sançõês sêrão considerados (art. 156, §1o, da Lei ôo 14.133, de
2021):

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resu tanles de mu ta
administrativa e/ou rndenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo refeÍido óÍgão decorrentes dêste mesmo



F
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

órgão ora contratênte, na forma da Instrução Normativa SEGES/Ir4E n0 26, de 13 de abrll de
2422.

l2.CúUSULA DÉCrr,rA SEGUNDA- DA EXTr çÃO CONTRÂÍUAL (art.92. Xrx):

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obngações de ambas as pêrtes, a oda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se âs obrigações não forem cumpridâs no prazo estrpulado, ã viqência flcará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administrêção providenciêr a
readequação do cronograma fixado para o contrato,

12.2.1, Quando a não conclusão do contrato referida no rtem ônterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhê aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para ê continuidade da execução contratLral.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, orl
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos prêvistos no artigo 137 dô Lei no
14.133/21, bem como ámigavelmente, assegurados o contraditório e a amplã dêfesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se têmbém os artigos 138 e 139 da mesrna Lel.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade oú da estrutura da empresê nào
ensejará a exttnção sê não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa luridica conlratada, deverá ser
formalizado termo âditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos oLr parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aindâ devidos;

12.4.3. Indenizâções e multas

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecirnento do desequi ibrio
econômico-financeiro, hipótese em quê será concedlda lndenização por meio de termo
indenizatório (arl. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12,6, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
nêtureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhôdo função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sela cónluge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terce ro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).



r3.cúusuLA DÉcri{a TERCETRA - DoraçÃo oRçaMEÍ{TÁRra (aÉ. 92. vrrr):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especÍficos consignados no Orçamento deste exercicio, nas dotações abaixo discriminadas:

ORGAO:
UNIDADE GESTORA:
PRO] ETO/ATIVIDADE:
ELEI\4ENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO I

l4.CúUSULA DÉCrMA QUARÍA - DOS CASOS OMTSSOS (a8.92ÃI):

14.1. Os casos omissos sêrão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidês
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidaramente,
segundo as disposições contidas na Lei n0 8.078. de 1990 Código de Defesa do Cons!midor

e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CúUSUU\ DÉCIüA QUINTA - ALTERAçõES:

15.1. Evêntuais êlteraçõês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 12zl e segulntes
da Lei no 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraLuais, o§ ôcTésc mos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (v nte e cinco por cento) do
valor rnicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mêdiante celebraçâo de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de lustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forrraLlzação
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de
2027).

15,4. Reqistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,
de 202L.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTÂ - DO ACOMPANHA},!ENÍO E DÀ FISCALIZAçÃO

Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. 14-1-33/2021 fca designado o servLdor

oôra acompanhar e fiscalizar execução do presênte Contrato.

§lo - À fiscaljzação compete, entre outras atribuições, verificar a confoÍmidade da execução
do Contrato com as normas especificadas, se os procêdimentos são adequados para garantir
a qualidade desejada.

- CPF no , lotado na _ deste Orgão,

17. CúUSULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÃO:

17.1, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nê forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

ESTADO DE SERGIPE
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§20 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabildades
contratuais.
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como no respectivo sítio oficial na Internêt, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, ê ao art. Bo, §2o, da Lei n. 72.527, de 2017.

18, cLÁusuLA DÉcrua orTAva - FoRo (ãÉ. 92, §ro):

Fica elerto o Foro da Comarca Laranjeiras, Estado de Sergipe para dlrimir os itígios que
decorrerern da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pea
conciliação, conforme art.92, §1o, da Lei no 14.133/21.

XXXXX, XX (dia), de XXX (mês) de 2025

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1)
CPF

2)
CPF


